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RESUMO 

O Direito Penal é o segmento do direito quem tem por finalidade última 
defender e proteger os bens fundamentais, tão caros à vida em sociedade. 
Para tanto, o Estado é o ente incumbido de impor coercitivamente sanções 
àqueles que descumprirem os preceitos legais, preconizadores do equilíbrio 
social. Essas sanções, a que chamamos de penas, tem recebido, 
historicamente, diferentes interpretações e justificativas que, a despeito dos 
esforços de seus defensores, não respondem integralmente às inquietações 
intrínsecas ao tema. A pena de morte, em especial, apesar de haver sido 
aplicada em diversas sociedades ao longo da História, e ainda sê-lo 
atualmente, traz em seu bojo muitas contradições, ensejando intensas 
discussões sobre a finalidade e eficácia das penas. Os métodos de execução 
na pena de morte são os mais diversos possíveis. Na antiguidade buscava os 
métodos mais cruéis com o objetivo de penalizar o prisioneiro, de acordo com o 
crime cometido. Atualmente, por conta da reprovação social na infringência dos 
direitos humanos buscam-se métodos de execução mais eficazes e 
instantâneos, com o menor sofrimento possível aos condenados. Percebe-se 
que apesar de estarem sendo buscadas formas menos cruéis de execução da 
pena de morte, quaisquer das formas de execuções são ultrajantes e 
desumanas, ferindo mortalmente os direitos inerentes a condição 
humana.  Quanto à pena de morte, a Constituição Federal admite tão somente 
a sua aplicação nos casos de guerra declarada nos termos do art. 84, XIX. Em 
razão do aumento da criminalidade, tem surgido proposta de emenda 
constitucional com o objetivo de introduzi-la entre nós para aplicação aos 
crimes comuns. Porem por serem ultrajantes e desumanas, não deve ser 
aplicado, como assim assegura o Artigo 5º da Constituição Federal. Por fim, 
vemos que é ineficaz a pena de morte, por ser desumana, e também por 
contrariar a lei do nosso ordenamento. Ao longo do trabalho tentou-se 
demonstrar como a pena de morte é uma sanção injusta e inútil, restando 
cristalino que a sua adoção se caracteriza como sendo uma retribuição 
desmedida e sem fundamentos racionais.  Por fim, buscou-se expor a 
fragilidade da fundamentação intelectual dos defensores da pena capital, pois, 
após a análise do tema, percebemos que a adoção da pena capital apenas se 
baseia na tentativa da sociedade de esconder os reais problemas do aumento 
da criminalidade. 
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